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			Introdução

			Em Brasília, na Praça dos Três Poderes, no dia 13 de abril de 2011, Paulo Sérgio Ferreira, um homem negro, subiu no mastro de cerca de cem metros de altura e tentou botar fogo na grande bandeira brasileira que fica ali hasteada.1 Quem ainda se lembra disso?

			Ele estava evidentemente tentando alertar todos para algo relevante. Afinal, se você precisa subir, sem nenhuma proteção, numa torre de mais de cem metros para fazer-se ouvir, é de presumir que o que você tem a dizer é muito importante e você não está conseguindo a devida atenção da audiência.

			Paulo Sérgio Ferreira, instado a descer da torre pela polícia, que lhe deu voz de prisão, pôs-se a falar aos repórteres e fez alusão a um tema que geralmente costuma causar constrangimentos em muitos setores da vida brasileira.

			Paulo referiu-se, segundo alguns veículos de comunicação, ao processo de “esmagamento de negros no Brasil”. Em alguns casos, porém, o trabalho de edição suprimiu essa justificativa política do ato praticado ou, pelo menos em um deles, antepôs o adjetivo “suposto” à palavra “esmagamento”.

			Assim resulta, portanto, que a fala de Paulo sobre os negros não tem base na realidade, é uma suposição sem comprovação. O esmagamento dos negros seria fictício, falso, se incluirmos outras opções de sentido que nos dá também o dicionário.

			Paulo Sérgio Ferreira, um homem que vive na rua, arriscou-se sem proteção nas alturas do panteão nacional e, ao descer, disse, tanto aos repórteres quanto ao delegado no interrogatório policial, “que gostaria de chamar a atenção para a situação dos negros neste país”.

			Não precisamos ser especialistas em grafologia para verificarmos que, mesmo submetido a grande estresse, sua assinatura, ao final do interrogatório, era firme e equilibrada. Não obstante isso, a tendência deformadora se impôs e acabou fazendo predominar no noticiário as alegações de desequilíbrio e insanidade.

			Paulo, ele mesmo, era obviamente uma grande evidência da opressão que denunciava. Morador de rua, suas declarações apontam inequivocamente para o fato de que, entre nós, a cor da pele tem relação íntima com condições materiais de vida.

			O que afinal esse homem nos tentou comunicar de forma tão desesperada e que motivou reações de abafamento ou desvirtuamento? Não é razoável supor que a opressão racial esteja na base do desequilíbrio aparente do homem que pôs sua vida em risco para nos dizer algo, que nos recusamos sistematicamente a ouvir?

			Ele não era louco pelo que nos disse, como alguns veículos quiseram fazer crer, ao transformar a realidade dos negros numa suposição, num delírio, fazendo pouco-caso da objetividade jornalística.

			A altura da torre, o fogo na bandeira, o modo desesperado que Paulo encontrou para dizer o que nos disse é perfeitamente compatível, a meu ver, com a realidade insana que elimina jovens de quinze a 24 anos num ritmo alucinante há muitas décadas e com o inacreditável, absurdo e desumano silêncio das principais forças políticas do país diante do número de homicídios que ameaça o futuro da população negra.

			Tenho dúvidas de que alguma vez alcançaremos, por sua imensa grandeza, a real dimensão das perdas humanas provocadas pelas execuções sumárias no Brasil, sob o pretexto de que suas vítimas resistiram à autoridade policial ou se envolveram com o narcotráfico.

			A Justiça de São Paulo, em caráter liminar, decidiu, no dia seguinte à denúncia de Paulo Sérgio Ferreira, que não se pode recusar ao morador de rua o direito de abrir uma conta poupança nas instituições bancárias.2 O que o morador de rua parece não poder ter é opinião, ainda mais quando sua fala penetra na zona quase proibida da opressão racial.

			Hannah Arendt, quando indaga sobre que dano o poder político pode infligir à verdade, ajuda-nos a compreender a importância do testemunho. A verdadeira textura do domínio público, ela afirma, é constituída por fatos e eventos que resultam da ação conjunta de homens e mulheres, e é uma textura muito frágil diante do assédio do poder. E acrescenta: “[Esses fatos], uma vez perdidos, nenhum esforço racional os trará jamais de volta” (Entre o passado e o futuro, Perspectiva, 2007, p. 288).

			Ao pretender dar, nesta coleção de textos sobre racismo e desigualdade racial, escritos ao longo de décadas, meu testemunho de ativista negro, pensei muitas vezes no imenso silêncio que recobre, em nossa história, pessoas, experiências e o modo como transmitimos essas vivências, assim como na simplificação e na transformação delas em alguma coisa completamente diferente.

			As pessoas pareciam se divertir com Paulo Sérgio Ferreira e com o que consideraram sua loucura. No Movimento Negro, aquela loucura atribuída a Paulo é nossa velha conhecida. Sabemos, todo o tempo, que precisamos desenvolver a confiança em nossa própria percepção do real e perder o medo de sermos ridicularizados.

			O ativismo me levou muitas vezes para encontros de formação, oficinas e rodas de conversa, e pude constatar que um número significativo de pessoas nunca teve oportunidade de dialogar abertamente sobre o modo como o racismo afetou e afeta sua vida. Sem compreender a natureza desse silêncio, não se entende o gesto de Paulo Sérgio Ferreira, arriscando-se para nos dizer aquilo que insistimos em calar, ignorar ou negar.

			Depois que tal limite é transposto, muitos arriscam-se a narrar experiências cotidianas de discriminação racial; os relatos se sucedem, embora algumas pessoas prefiram chorar ou permanecer em silêncio emocionado. Essa foi uma tarefa fundamental do ativismo dos últimos quarenta anos: fazer a roda e provocar a fala.

			Como foi que chegamos a esse ponto? Como podemos nos calar sobre algo tão decisivo em nossa vida? Do que temos medo? De que as coisas possam piorar ainda mais? O que ou quem nos ameaça? A oficina se faz no esforço, coletivo, de responder a perguntas assim.

			A questão é que o desprezo pelas experiências, individuais e coletivas, dos negros no Brasil é parte de um conjunto de práticas violentas de negação, e seu efeito prático é extraordinariamente eficiente. Não podemos subestimar isso.

			Finalmente, quero dizer que, nos textos reunidos neste livro, valorizei sempre o debate com os principais veículos de comunicação do país, responsáveis, na linha de frente, por dar combate às iniciativas do Movimento Negro no espaço público. Penso ter exercido com rigor a tarefa que me impus. Analisei, critiquei, reagi mesmo à sufocação da crítica dentro do próprio movimento. Convivi durante décadas com o silêncio que cerca nossas iniciativas, e a razão primeira desta coleção é impedir que esse silêncio possa prevalecer.





		
			1. 
movimento negro


		


		
			Furor genocida

			As contravenções penais são consideradas “delitos de menor importância”. Embora incluído entre esses delitos menores, o racismo, além de dar lucro, mata. E vem matando de forma tão alucinante que o desvario racista assume entre nós proporções genocidas. “Morte aos negros!”, gritam os muros da UnB,3 e, como que obedecendo a esse grito funesto, em todo o país recrudesce a violência contra os negros, deixando atrás de si o horror e centenas de vítimas.

			O furor genocida não poupa ninguém: crianças, jovens, idosos, trabalhadores com carteira assinada e sem antecedentes criminais vão sendo friamente executados, muitos arrancados de dentro de suas próprias casas, como o encanador Jorge Luís Flocket (ou Floquet) Rocha, no Calabar, favela de Salvador.4 Já não bastam, para o extermínio do povo negro, as condições de vida e trabalho que conduzem ao aniquilamento, o controle da natalidade, a mortalidade infantil. A polícia está solta, tanto a pm-1 quanto a pm-2, agindo decisivamente no sentido da eliminação pura e simples.

			A esse desafio, que envolve sua própria sobrevivência, os negros têm que responder com um amplo movimento nacional de protesto. Os últimos funerais de negros assassinados têm apontado o caminho: transformaram-se em passeatas, manifestações de protesto, com os participantes empunhando faixas e cartazes, pressionando as delegacias e o Ministério da Justiça.

			O Movimento Negro tem que ir às ruas — antes que seja tarde.

			1987





		
			O embranquecimento que nos desune

			
Vem pro movimento negro

			você também.

			Vem conosco,

			e tudo bem! 



			i.

			Wu’er Kaixi, 21 anos, estudante da Escola Normal de Pequim, disse a um jornalista, nos dias agitados de abril, “que foi sua perspectiva como membro de uma minoria étnica que lhe deu uma percepção especial dos problemas da China” (Jornal do Brasil, 28/4/1989, p. 8).5

			Há então um ponto de vista, um lugar de onde, representando-se coletivamente, se veem (se vivenciam) os problemas de uma sociedade. Na China, Wu’er Kaixi, com plena consciência étnica, quer mudanças.

			Entre nós, são muitos os negros que militam nos diversos movimentos sociais e sindicais, inclusive na direção de suas entidades, que, ao nos aproximarmos para discutir com eles as desigualdades raciais, fogem em disparada. Por que isso acontece?

			Desde a infância somos submetidos à violenta inculcação de valores negativos, com os brancos se afirmando através de nossa negação. Vamos crescendo, quer dizer, vamos desenvolvendo uma consciência violentada e esvaziada de nossos valores mais caros. É importante frisar que a agressão étnica visa atingir não só o indivíduo, mas também seus mecanismos de representação coletiva. Negando-se e estendendo essa negação aos seus semelhantes, o indivíduo tem enorme dificuldade para participar, enquanto negro, de qualquer movimento coletivo. E foge em disparada, completamente embranquecido.

			É impossível qualquer avanço do Movimento Negro no sentido de amplas mobilizações sem priorizarmos as dilacerantes questões que envolvem nossa identidade. Para dar uma ideia das inúmeras tarefas que ainda temos a cumprir nesse campo prioritário: quantas vezes, intoxicado pela historiografia mais que suspeita, não terei dito em palestras por aí que “durante a escravidão, éramos objetos, fomos ‘coisificados’”? Sem me dar conta de que, mais do que denunciar a brutalidade do sistema escravista, eu reforçava os sistemas de desumanização e seus estereótipos vigentes. Eu pensava que criticava o passado, mas estava reforçando o presente. Até que tropecei numa citação que reproduzia a fala de um homem negro escravizado, encontrada em autos criminais (Maria Helena P. T. Machado, Crime e escravidão, Brasiliense, 1987, p. 87). Ele matou um dono de fazenda, ou um feitor, o livro não esclarece, e, respondendo a um interrogatório, disse: “Matei lobisomem, não matei homem”. A fala é de uma humanidade avassaladora. Esta é a história (o ponto de vista, a perspectiva) que nos interessa: a resistência à opressão, que é a afirmação de plena humanidade.

			ii.

			
Portanto, o Movimento Negro tem que assumir e estar presente em todas as lutas que contribuam para a desestruturação do regime e do sistema capitalista, deixando muito claras as nossas questões específicas, ou seja, combinando a luta contra o racismo com a luta contra a exploração capitalista que tem matado de fome milhares de negros em nosso país. 



			Esse é um trecho do documento apresentado e defendido pelos militantes negros da Convergência Socialista no ii Sul e Sudeste,6 mas poderia ser assinado por militantes de outras tendências, e não só petistas.

			O embranquecimento dessa outra militância negra é muito mais sutil, bem menos evidente do que na renúncia que tratamos acima, mas seus resultados são os mesmos: é obstáculo ao fortalecimento de uma articulação étnica capaz de transformar um Movimento Negro de massas numa força revolucionária.

			Está publicado em língua portuguesa o Dicionário do pensamento marxista (editado por Tom Bottomore, Zahar, 1988). No verbete “raça”, pode-se ler que 

            
			dentro da problemática marxista da “classe em si”, que se transforma na “classe para si”, a persistência dos agrupamentos baseados na raça e na etnia pode ser considerada, por vezes, uma forma passageira de falsa consciência, que será substituída, no devido tempo, por uma verdadeira consciência de classe. 



			Até aqui, é isso que está subjacente à tal combinação de raça e classe que privilegia as instâncias brancas de organização. Mas, continuando a transcrição do verbete, vejam que bela surpresa: 

			
A consciência racial e étnica, porém, parece resistir a essa transformação. Essa resistência pode não se basear na falsa consciência, mas num entendimento realista de que a relação de um dado grupo para com a ordem política e econômica é diferente e de que esse grupo tem seus interesses particulares a defender. 



			Entre a militância negra dita de esquerda, que atraso! Bons quadros, inclusive, completamente embranquecidos por velharias eurocêntricas, recusam-se a participar do esforço de elaboração de uma ideologia étnica transformadora: o Movimento Negro.

			1989





		
			O avanço dos bonecos

			A candidatura de Celso Pitta à prefeitura de São Paulo tem sido predominantemente caracterizada como desprovida de “luz própria”, com origem exclusiva no “bolso do colete” de Paulo Maluf.7 A essa visão redutora de Pitta a mero “boneco de ventríloquo” queremos opor uma outra, que sem eliminar os processos rotineiros de cooptação chama a atenção para a crescente visibilidade da questão racial no campo da política.

			Enquanto a lógica publicitária dominante entre nós bloqueia as imagens do negro, na candidatura de Pitta seus correligionários justificaram a escolha “principalmente em razão da cor de sua pele”. Uma candidatura negra “reforçaria a tentativa de mudança de imagem do malufismo, ainda rotulado como conservador”.

			Lembrei-me da dúvida do soneto machadiano: mudou o Natal? Eu mudei?8 Muitos estão atentos à mudança de imagem do malufismo sem perceber que ela só se torna possível na medida em que se apoia na mudança de imagem do negro, que se vai processando, profundamente, na consciência social brasileira.

			O fato é que se atribui aqui à imagem do negro, ao contrário do que ainda acontece com os xampus, os sabonetes e as cervejas, um elevado poder renovador, capaz de, por si só, dar nova feição a um projeto político que transcende os limites da eleição municipal.

			A ideia pura e simples de manipulação e uso me parece de todo inadequada. A unilateralidade proveniente de uma vontade absoluta fica muito bem situada no Gênesis, o livro bíblico em que Deus disse: “Haja firmamento”. E o firmamento se fez. Na política, em que se relacionam fatos econômicos, sociais, subjetividades, nenhum deus, ainda que possa estar assessorado por diabólicas estratégias de marketing, pode dizer: “Haja candidato negro”, e o candidato brotar, assim, do vazio abissal do próprio bolso.

			Por um momento, até meados dos anos 1980, a dimensão política da questão racial ameaçou ficar confinada a exclusivos guetos partidários. A impossibilidade da tão sonhada resposta partidária, porém, esfacelou os núcleos, as comissões e as secretarias. O universalismo das esquerdas parece criar dificuldades para a absorção da identidade de grupos, mesmo majoritários. As hesitações do Partido dos Trabalhadores na campanha de Benedita da Silva para a prefeitura do Rio de Janeiro, derrotada na praia,9 são uma evidência dramática dos limites que a esquerda se impôs para aprofundar o debate sobre desigualdades raciais. Sua concessão máxima será consubstanciada no esdrúxulo conceito de “apartheid social”, no qual o adjetivo cumpre a função exclusiva de negar a dimensão racial inerente ao substantivo.

			Nos dias agitados que antecederam a realização da Marcha Zumbi dos Palmares, em novembro de 1995,10 o ministro Edson Arantes do Nascimento, o Pelé,11 declarou a representantes de entidades negras que sua trajetória o levara a compreender a importância da política para resolver os problemas, e o negro teria de votar em negro se quisesse, de fato, mudar as coisas.

			Seguiu-se um certo escândalo temeroso, mas acabou predominando a percepção de que os ventos que agitavam então as consciências negras em todo o país traziam à superfície uma questão racial finalmente liberta das amarras culturalistas com suas linhas convergindo (até o Pelé!) para o enfrentamento com uma ordem de privilégios e de dominação.

			Os avanços políticos do Movimento Negro são expressivos, mas não suficientes para superar suas debilidades organizativas. O alcance de seu ativismo fecundo pode ser medido hoje pelo número significativo de candidaturas a vereador vinculadas a comunidades negras rurais. Vai se consolidando nos grotões mais distantes uma consciência negra que quer poder efetivo para transformar um quadro de profundas desigualdades.

			Não vamos jogar fora, portanto, com a simplificação da imagem do “fantoche”, a oportunidade de debater a complexidade da conjuntura de nossas relações raciais. Celso Pitta não é candidato do Movimento Negro. No entanto, é nas trilhas abertas pelo Movimento Negro que o malufismo busca, ainda que superficialmente, se renovar no jogo eleitoral.

			11/10/1996





		
			O desafio de controlar a própria explosão

            
			Fiquei com medo de ti,

			meu companheiro moreno.

			Carlos Drummond de Andrade, A rosa do povo

			Estamos por nossa própria conta.

			Steve Biko, Escrevo o que eu quero

            

			O Movimento Negro, nos últimos trinta anos, combateu com êxito o ideário racista, abrindo importantes brechas no conjunto de valores que busca justificar a subordinação dos negros no Brasil. O que caracteriza o Movimento Negro até aqui é exatamente sua dimensão ideológica — uma vez que nada conseguiu alterar a dominação econômica ou política —, dedicando-se a desbastar o denso cipoal da ideologia racista que, voltada para a negação do passado, do presente e de qualquer esperança de futuro à população negra, inculca sempre e em todos os meios de propaganda e educação a inferioridade congênita dos descendentes de africanos.

			As expressões maiores dessa extraordinária vitória ideológica apareceram com evidência nos profundos danos causados ao “mito da democracia racial”, poderoso artefato com que as elites brasileiras sempre buscaram distorcer a realidade das desigualdades raciais e das práticas racistas. Mas não só as elites. Os setores médios — professores, jornalistas, intelectuais bem-postos —, todos desenvolveram e naturalizaram um olhar enviesado, que se recusa a ver a opressão racial que direta ou indiretamente os beneficia.

			Os avanços do Movimento Negro não serão admitidos senão muito a contragosto, em razão mesmo do conjunto extremamente diversificado de interesses que sua ação contraria. A xvii Conferência Nacional dos Advogados, realizada em agosto e setembro de 1999,12 no Rio de Janeiro, incluiu pela primeira vez o tema “racismo e Judiciário”. Estive na mesa de abertura e disse que era necessário que fizéssemos uma reflexão sobre como foi possível, durante dezesseis conferências, a abordagem de temas como cidadania e direitos humanos sem levar em consideração a dimensão racial das pessoas e a opressão desumanizadora do racismo.

			Eu disse então que uma sólida tradição ideológica tinha construído um modo de não ver a linha de cor e as barreiras raciais que esmagam a população negra. E que se impunha um exame acurado e uma crítica severa desse modo tão deformado de apreensão da realidade concreta, que integra as dimensões cognitivas mais profundas de segmentos considerados progressistas. Acrescentei que, se a instituição — a Ordem dos Advogados do Brasil (oab) — não se voltasse sobre si mesma para desmontar os arraigados padrões de contorcionismo mental que havia assimilado, o tema racial permaneceria periférico nas conferências futuras, de interesse apenas para um seleto grupo de advogados negros influenciados pelo Movimento Negro, sem jamais penetrar nas estruturas essenciais da corporação. Uma espécie surrealista de anexo sem comunicação com o edifício principal.

			Cito esse exemplo porque ele revela o modo de assimilação predominante entre as instituições que vêm incorporando a temática racial sob a influência do Movimento Negro. É assim na vida partidária, na universidade, em diversas instâncias da burocracia estatal etc. Impossibilitadas de continuar negando relevância à temática racial, incorporam-na de maneira tal que ela não possa interferir no núcleo central de atividades ou na visão de mundo preponderante.

			Tal acomodação não deve, entretanto, levar-nos a subestimar o caminho percorrido até aqui. Reportagem recente da Folha de S.Paulo divulgou dados de estudo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia (ibge) para a década de 1990 sobre a população de jovens de quinze a 24 anos.13

 Nessa faixa etária, cresceu o número de pessoas que se definem como negras, crescimento esse atribuído pela coordenação da pesquisa ao trabalho de conscientização desenvolvido pelo Movimento Negro. A população negra já é maior do que a branca, mesmo levando-se em conta o homicídio, a principal causa mortis da juventude negra nas grandes cidades, e o acentuado declínio da fecundidade das mulheres negras nos anos 1980, resultado da onda desenfreada de esterilizações. Não podemos desprezar este fato: o crescimento da consciência negra entre os jovens se dá em um momento de extrema opressão e violência.
			A referência ao papel desempenhado pelo Movimento Negro nesse processo é absolutamente singular. Trata-se de um raro reconhecimento da capacidade do ativismo negro de alterar realidades complexas. Regra geral, as referências ao Movimento Negro, quando existem, são sempre vagas e indefinidas, quando não completamente distorcidas.

			Jorge Amado, algumas décadas atrás, dizia que “avançados ideólogos se esforçam para liquidar os princípios da mestiçagem e implantar o racismo entre nós”.14 Os avanços da consciência negra colocaram em pânico muitos mulatos de prestígio, aqueles sobre os quais Paulo Prado afirmava nos anos 1920 que “[alguns] já parecem brancos”.15 Pois bem, os esforços do Movimento Negro inverteram o sentido dominante da miscigenação, uma fábrica extraordinária de branquitude, fazendo com que afrodescendentes de diversas tonalidades assumissem a identidade negra. É essa a mudança captada pela pesquisa do ibge.

			Mas o ibge também mudou. Em 1983, ao editar sob pressão O lugar do negro na força de trabalho,16 a instituição advertia em folha de rosto que o trabalho não traduzia a opinião do órgão. Hoje, ao que parece, já não se engavetam trabalhos sobre as desigualdades raciais e, de quebra, ainda se reconhece o papel do Movimento Negro.

			O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) também mudou. O sr. Sergei Dillon Soares, técnico do Ipea, afirmou em seminário17 recente na Câmara dos Deputados que “o exercício do racismo entrava até nas pesquisas amostrais”. Continuando, o sr. Sergei criticou a forma como se introduziu o quesito cor nas pesquisas, dizendo que “é bem provável — e acho que o Movimento Negro já tem falado sobre isso — que exista uma subdeclaração”. O Movimento Negro aparece, outra vez, como uma interlocução crítica a ser considerada.

			O presidente do ibge, Sérgio Besserman, e o presidente do Ipea, Roberto Martins, foram entrevistados pela jornalista Míriam Leitão em sua coluna “Panorama econômico”, no jornal O Globo.18 Dois graduados funcionários do governo, como disse a colunista, deitam falação sobre a necessidade de formulação de políticas que favoreçam a população negra — “tem que formular políticas públicas…”. Os graduados funcionários falam de medidas especiais que facilitem o acesso da população negra à escola, à universidade, ao mercado de trabalho, à terra e ao crédito. Afastam a escravidão como fator explicativo e concordam que o crescimento da economia por si só não garante a superação das desigualdades. A camada de baixo é negra, no crescimento ou na recessão.

			O Movimento Negro mudou não apenas a cabeça dos negros. Suas ideias — a principal delas é a compreensão de que a raça é uma variável independente de outras variáveis, como classe, região, educação etc. — penetraram em desvãos importantes da estrutura do Estado e deram origem a transformações profundas na mentalidade de técnicos responsáveis pela “radiografia estatística do Brasil”. Para se ter uma ideia do salto realizado, recorde-se que, ao definir estratégias contra a pobreza num estudo dos anos 1970, o Ipea, embora incluísse a cor entre os fatores da pobreza, o fazia de forma superficial, numa única e rápida menção sem maiores consequências.19 Hoje, a superação do racismo e das desigualdades raciais aparece como condição necessária para o desenvolvimento do país:

			
Estamos jogando fora oportunidades de crescimento para o nosso país, porque estamos impedindo que metade da população participe de nossa economia; estamos colocando barreiras ao seu desempenho econômico. Essa coisa afeta todo mundo, reduzindo o pib e o crescimento. Pergunta-se: por que a Malásia cresce tanto e o Brasil não? Ora, porque a Malásia enfrentou os problemas de racismo que tinha e nós não o fizemos.20 



			Essa mudança profunda na mentalidade dos responsáveis pelo levantamento oficial de indicadores sociais e econômicos revela que as ideias do Movimento Negro conquistaram um espaço privilegiado nas estruturas mais técnicas de governo, influindo nas pesquisas de órgãos cuja assessoria tem algum peso na formulação de políticas públicas. No entanto, se os presidentes do ibge e do Ipea vêm aos jornais clamar por políticas que beneficiem a população negra, é exatamente porque não conseguem influenciar as instâncias superiores que decidem sobre as tais políticas. Não se tem notícia de decisões ou ações relevantes no âmbito da administração pública que ao menos rocem de leve a compreensão que os presidentes dos órgãos citados vêm manifestando pública e abertamente sobre as violentas consequências do racismo.

			Mas a produção de dados estatísticos sobre as desigualdades raciais não está confinada à esfera oficial. O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), a Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (Fase), o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) e centros universitários de prestígio também têm divulgado suas pesquisas e colocado em evidência as condições de vida da população negra. Nenhum pronunciamento, artigo ou justificativa de projeto de lei deixará de legitimar as afirmações em pesquisa de uma dessas fontes citadas aqui. Pode-se mesmo depreender um padrão argumentativo que inclui, além das referências a indicadores sociais e econômicos, o respaldo constitucional para a adoção de medidas especiais que favoreçam grupos considerados vulneráveis e a crítica à igualdade de oportunidades restrita ao “campo jurídico”.

			Existe hoje, na Câmara e no Senado, um conjunto de iniciativas sugerindo ações de “valorização da população negra” e que abarcam um leque diversificado de siglas partidárias. Propõem, regra geral, com argumentação baseada no padrão descrito acima, cotas de afrodescendentes no acesso a empresas públicas e privadas, meios de comunicação e universidades públicas. Refletem, com todas as suas imperfeições e contradições, um adensamento de atmosfera favorável à implementação de medidas especiais destinadas a assegurar o exercício de direitos fundamentais.

			a advertência do pastor reginaldo

			No dia 16 de maio de 2000, o deputado Reginaldo Germano, negro, do pfl da Bahia, ocupou a tribuna da Câmara dos Deputados para fazer um pronunciamento de Grande Expediente. O pastor Reginaldo, como é mais conhecido, referiu-se à “escalada dos números” que atestam as desigualdades raciais e “contrariam os discursos em defesa do bom convívio racial”. Os números citados pelo parlamentar originam-se de pesquisas do Ipea e da Universidade Federal Fluminense.21

			O pastor Reginaldo enfatizou também o desrespeito sistemático à Constituição, que garante a “igualdade de condições”, criticando a omissão do Judiciário e definindo a criminalidade negra como “uma forma de reagir a essa agressão chamada discriminação racial”. O deputado referiu-se ainda a um requerimento de sua autoria, já encaminhado à Presidência da República, solicitando que o Executivo “destine 30% dos cargos comissionados […] aos negros e afrodescendentes”.

			O pastor Reginaldo elogiou a iniciativa da prefeitura petista de Porto Alegre, que estabeleceu uma cota racial numa negociação com uma rede de supermercados, alusão que pode ser entendida também como uma crítica ao seu próprio partido, o pfl, que detém o controle político em Salvador, onde “a hegemonia socioeconômica da minoria branca é incontestável”, exemplificando com a realidade brutal das desigualdades no mercado de trabalho baiano.

			Interessa-nos aqui particularmente, no discurso do deputado Reginaldo, uma advertência final de que “a nossa luta não é só de boca”, seguida de um complemento estrondoso: “Eu gostaria que não tivéssemos de chegar ao ponto em que chegou o Movimento dos Sem-Terra, para ser reconhecido como setor excluído da sociedade”.

			Ao assumir falar da questão racial de uma ótica negra, o deputado pefelista muda o tom e radicaliza, expondo os limites e os desafios colocados para o encaminhamento das reivindicações do Movimento Negro. O pastor Reginaldo integra no Congresso a base de apoio do governo e vota a favor dele naquelas propostas que conduzem ao aprofundamento das desigualdades raciais. Mas aqui o que importa é que, assumindo num pronunciamento de trinta minutos a defesa da cidadania negra, o parlamentar pefelista foi capaz de apontar formas avançadas de exercer pressão política e buscar influir nos processos decisórios.

			a exigência na moral católica

			Rubens Ricupero tem se manifestado, reiteradas vezes, em sua coluna de economia na Folha de S.Paulo, sobre o tema das reparações. Por ocasião dos festejos dos quinhentos anos, escreveu que seria impossível, “quase imoral”, comemorar a data sem associá-la ao “pior padrão de relacionamento que se pode conceber entre seres humanos: o de senhores e escravos”.22 E indagava: “Por que não preparar, a partir de agora, o lançamento, como se fez nos Estados Unidos, de programa de jubileu de ação afirmativa em favor dos afro-brasileiros?”. O processo de “purificação da memória”, sugerido pelo papa João Paulo ii, seria o ponto de partida, segundo Ricupero, para “uma reflexão crítica sobre o passado e de reparação das injustiças e violências que continuam a alimentar ódios e antagonismos”.23 A consciência humana, ainda segundo Ricupero, teria avançado o suficiente para não admitir mais que se coloque uma pedra sobre o passado. Ao contrário, é preciso lançar luz sobre o passado e fortalecer o “direito à verdade”. O resgate do passado não se faz para nutrir ódios ou vinganças, “mas para servir à genuína reconciliação, que só pode nascer da contrição, do pedido de perdão e do oferecimento de reparação, concreta ou simbólica”. Em primeiro lugar, a verdade histórica, o reconhecimento da culpa, o pedido de perdão. Em segundo lugar, a oferta de reparação, que pode assumir muitas formas. Ricupero conclui afirmando que “se existir vontade política, se a consciência coletiva se mobilizar, não será difícil identificar modalidades concretas de reparar a imensa dívida contraída com os africanos e seus descendentes”.

			Na vida real, as coisas são bem diferentes. Em Genebra, de 1o a 5 de maio de 2000, o tema abordado por Ricupero, o das reparações, foi o mais polêmico durante os trabalhos da primeira reunião preparatória da iii Conferência Mundial contra o Racismo.24 A conferência acontecerá na África do Sul, de 31 de agosto a 7 de setembro de 2001, e o tema das reparações ainda não está confirmado no programa. Rejeitado pelo Bloco Ocidental — que inclui Canadá e Estados Unidos —, foi confinado entre colchetes, dependendo de uma nova apreciação na segunda reunião preparatória, que ocorrerá também em Genebra, em maio de 2001.

			Não se espere nada do governo brasileiro, que teve um desempenho pífio na primeira reunião preparatória da conferência, literalmente em cima do muro. Na véspera da abertura dos trabalhos em Genebra, o Brasil apresentou uma moção na Comissão de Direitos Humanos, declarando a incompatibilidade entre democracia e racismo. Uma mesura diplomática, uma afetação hipócrita, que a leve inclinação do busto tem o mérito de deixar o rabo a descoberto. Assim que os trabalhos tiveram início, o Brasil retirou a oferta que havia feito anteriormente de sediar a Conferência Preparatória Regional da América Latina. Quem pode lançar dúvidas sobre as boas intenções desse campeão dos direitos humanos?

			o insondável e suas exigências irreprimíveis

			Em sua contribuição ao i Congresso do Partido dos Trabalhadores, em 1991, Florestan Fernandes25 chamava, mais uma vez, a atenção do pt para a importância da questão racial. Na tese, Florestan adverte o partido para a necessidade de estudar a natureza dos movimentos sociais que “possuem conteúdos reformistas e revolucionários que não podem ser ignorados”, destacando de pronto o exemplo do Movimento Negro:

			
O significado revolucionário explícito e larval da raça, como categoria social, contém implicações e desdobramentos insondáveis. Pensar a revolução como possível, no Brasil, sem pôr lado a lado classe e raça, equivale a desperdiçar um arsenal nuclear que nunca funcionará como um todo dentro da ordem. O partido precisa realizar uma rotação para se desprender do horizonte cultural burguês e do seu senso comum, feito de estigmatizações e preconceitos, para encarar de frente o Brasil real e suas exigências históricas irreprimíveis.26 



			Durante algum tempo, utilizei esse trecho da tese de Florestan como fecho de cursinhos rápidos de formação para militantes do Movimento Negro. Era uma espécie de exercício de avaliação. Aquele ou aquela que não conseguisse criticá-lo não tinha realmente entendido a proposta de autonomia do Movimento que estruturava o curso.

			Tive a oportunidade de expressar minhas discordâncias pessoalmente ao autor. Duas palavras me atraíram logo nesse precioso fragmento: “insondáveis” e “irreprimíveis”. Eu sei que é fundo, mas não sei quanto é fundo. Seja lá como for, não podem ser contidas ou dominadas. Depois, o arsenal, a criação explosiva de uma nova ordem de justiça e solidariedade. Mas então por que razão nós, fragmentos de núcleos atômicos, iríamos ficar subordinados ao partido? Toda essa fonte de energia transformadora em outras mãos que não sejam as nossas? Por quê? Nossas fontes de energia, de novo, aproveitadas por outros? O que nos impede de conduzir nossa própria explosão criadora?

			Entre 1992 e 1998, questões iguais a essas estimulavam um pequeno grupo de ativistas e dirigentes dentro do Movimento Negro Unificado (mnu), que indagavam incessantemente de que maneira as condições de organização política dos negros poderiam vir a se tornar realidade. O impacto das manifestações de massa em todo o país durante o protesto negro de maio de 1988, coincidindo com o marco dos dez anos da organização, impulsionava os talentos mais independentes a debater as novas tarefas políticas. Estávamos conscientes de que era necessário transpor uma linha divisória, rompendo definitivamente com todas as ilusões que acabavam por subordinar e amesquinhar as questões decorrentes da dominação racial. Luiza Bairros, numa entrevista que realizamos em Salvador, em 22 de outubro de 1991, colocava então a importância de fortalecermos um ponto de vista negro, de onde se devia pensar a sociedade brasileira como um todo:

			
Estamos apostando hoje na possibilidade de disputar não mais um espaço dentro de outros projetos para as nossas questões, que são tidas como menores. Mas nós estamos apostando na possibilidade de que, através das nossas questões, nós consigamos efetivamente tocar, e tocar muito fundo, nas questões nacionais, nas questões que dizem respeito à sociedade como um todo.27 



			O documento “Projeto político — Desafios e perspectivas” resume boa parte das discussões do período, fazendo emergir uma orientação nova voltada para a construção de um “sujeito político capaz de, reconhecendo-se em outro negro, transformar a realidade que o cerca”. O texto expressa em maiúsculas que o projeto político a ser gestado deve ser entendido como uma declaração teórica, política e ideológica de que “pretendemos a luta pelo poder”.28

			Quando Florestan Fernandes advertia com o vigor necessário no Partido dos Trabalhadores, excetuando-se as acomodações oportunistas de praxe, já não existia mais nenhuma possibilidade de diálogo consequente entre o partido e a militância negra, esgotado desde meados dos anos 1980. Depois tudo se resumiu a um enfadonho discurso, em período eleitoral, como bem o demonstra o lançamento de uma tal “Frente Negra”29 para as eleições municipais de 2000 em Salvador. Escárnio amargo, irrisão última e derradeira. 

			O mais importante no fragmento de Florestan não é, contudo, a advertência ao pt. Um pouco mais tarde, no imbróglio com o partido sobre a reforma constitucional proposta pelo campo conservador em 1993, alegando, em carta à Executiva Nacional, “razão de consciência” para desobedecer ao partido e apresentar uma emenda propondo um capítulo sobre os negros, Florestan declarou: “Prefiro participar da fraternidade dos companheiros negros e combater por uma democracia plena, na qual a liberdade com a igualdade seja válida como objetivo universal”.30

			Em 22 de novembro de 1994, pouco antes de abandonar a vida parlamentar, Florestan fez de improviso, no plenário da Câmara, um pronunciamento lapidar, aproximando-se em definitivo das postulações da vanguarda do Movimento Negro:

			
E o fato de terem escolhido o conceito de consciência negra significa que não pretendem apenas uma consciência crítica, e tampouco querem chegar à consciência civil. […] ela traduz a disposição do negro de ser ele próprio e não o branco o autor de sua autoemancipação coletiva. Os negros não podem esperar de uma sociedade como a nossa que ela se abra para seus problemas fundamentais.31 



			A questão que nos parece central, portanto, no fragmento da tese de Florestan é a da impossibilidade de se resolver a questão racial “dentro da ordem”. O documento “Projeto político — Desafios e perspectivas” afirma também que

			
medidas reformistas e compensatórias, por si só, não serão suficientes para repor a cidadania plena do negro. As reformas e as medidas compensatórias serão necessárias e consequentes se fizerem parte de um processo que, no limite, subverta as relações raciais no Brasil. 



			Existirá algum de nós que, com sinceridade, esteja esperando em profunda contrição o oferecimento de reparações, do jeito como se expressa o dilema moral católico? A boa consciência dos dominantes é que deve inspirar mudanças concretas na vida dos negros? O senador José Sarney controla boa parte do poder político no Maranhão. Um humorista de prestígio, inclusive, já declarou que Roseana Sarney, filha do senador e ex-presidente da República, é governadora do Maranhão mais por ser Sarney do que por ser Roseana. O senador apresentou um projeto de lei no Senado — pls 650/1999 — que institui cotas de ação afirmativa para a população negra.32

			O projeto estabelece uma cota mínima de 20% para os negros no acesso aos cargos e empregos públicos, à educação superior e aos contratos do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior. A justificativa da proposição segue o padrão argumentativo já descrito acima: indicadores sociais e econômicos oriundos de pesquisas do ibge e do Ipea-Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), alusão ao respaldo constitucional para a formulação das medidas especiais que propõe e a crítica à igualdade de oportunidades meramente formal. 

			O projeto do sr. Sarney afirma também que “é hora de adotarmos discriminações positivas”, acrescentando que “este debate deve figurar, a partir de agora, na agenda social brasileira”. Se entrasse ao menos na agenda social do Maranhão, já seria alguma coisa. Não podemos esquecer que boa parte dos programas sociais está no domínio dos estados. O Maranhão é um estado de absoluta maioria negra e onde, pelos dados do ibge, 50,7% das famílias têm renda per capita muito inferior ao salário mínimo — 75,50 reais por mês.33 Mas devemos registrar essa urgência presente nas expressões “é hora” e “a partir de agora”. Trata-se de uma urgência muito peculiar, de fundo retórico, que não conduz à ação concreta — nem ao menos no Maranhão, controlado pelo senador —, mas à elaboração de uma vaga proposição legislativa, segundo o costume de nossas elites.

			conclusão

			Edvaldo Valério tornou-se o primeiro nadador negro a conquistar uma vaga na equipe olímpica brasileira.34 Segundo a Folha de S.Paulo, Valério garantiu que “nunca teve problemas com o racismo”. Referindo-se às dificuldades de sua trajetória, disse que “às vezes faltava dinheiro para a passagem, mas meus pais sempre me incentivaram”.35 Colocadas as coisas assim, há um problema econômico, sem dúvida, mas não existem barreiras propriamente raciais. Valério, dócil, endossa a historinha. Valério representa um modo de inserção subalternizada; não espere aqui nada parecido com a Olimpíada do México, punhos erguidos etc.36

			Se o Movimento Negro não conseguir se fortalecer como organização política, com um mínimo de unidade orgânica e ideológica, “políticas de valorização do negro” não escaparão às manipulações ardilosas para a conservação da ordem. No primeiro semestre de 1999, as instituições financeiras obtiveram uma rentabilidade excepcional, ganhos elevadíssimos como em nenhum outro momento da história financeira do país. Numa publicação do porte da revista Veja, era possível encontrar, no período, até três anúncios de instituições financeiras, numa mesma edição, com imagens de negros. Lideranças negras equivocadas comemoraram as imagens de uns poucos negros sorridentes, enquanto os b(r)ancos riam ainda mais.
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			Algumas dimensões do ser negro no Brasil

			Quando o Movimento pelas Reparações (mpr) recolhia assinaturas em apoio ao projeto de lei que, a título de reparação, exige da União o pagamento de 102 mil dólares a cada descendente de pessoas negras escravizadas no Brasil,37 o jornalista Josias de Souza, editorialista da Folha de S.Paulo, reagiu prontamente afirmando que assim ele também era negro.

			O episódio ilustra o fato de que, quando as circunstâncias obrigam, descobrimos negros até na redação do mais importante jornal brasileiro. Não esquecendo do presidente da República que, quando acuado pelas vicissitudes da campanha eleitoral, embora instalado em cômodos bem mais confortáveis, admitiu seu parentesco com o pessoal da cozinha.38

			No entanto, em nosso cotidiano, a opressão desumanizadora do racismo, que pune com rigor as afirmações de identidade racial dos segmentos subalternizados, não estimula nem de longe adesões espontâneas e entusiásticas, como a do jornalista da Folha, nem aproximações refinadas e hierarquizantes como as de fhc.

			Imaginemos, só para efeito de ilustração, um adolescente negro em casa assistindo na tv ao programa de Chico Anysio. Muitos quadros envolvem, além dos atores que contracenam diretamente com o humorista, um conjunto apreciável de coadjuvantes. Quase não se vislumbra ali um negro sequer. O programa é gravado no Rio de Janeiro, cidade com expressiva população negra.

			Em dois quadros, porém, há referência ao universo afro-brasileiro, caricaturado ao extremo. Em um botequim, ao som do samba, todos os personagens dançam pintados de preto e usando perucas do tipo afro. Em outro quadro, a reprodução deformada de um pai de santo diz para uma adolescente negra (a única personagem negra em todo o programa!): “Eu adoro essa neguinha”. A ironia, sabemos, diz uma coisa para significar outra.

			A negação transcende em muito a questão do mercado de trabalho, por si só fundamental. Não há espaços para negros na televisão brasileira e, mais além, sua produção simbólica, artística e religiosa, é vilipendiada. Nem trabalho, nem nada.

			Se o adolescente negro, a que nos referimos, tiver alguma chance de escapar, ele o fará. Se os traços e a aparência física permitirem, ele levará consigo o corpo, com a ajuda dos recenseadores do ibge. Se não, ele o abandonará. Ou melhor, gastará muito de suas energias vitais tentando esse impossível descarte. Conseguirá um razoável distanciamento, ao final de tudo.

			Por mais paradoxal que possa parecer, o Brasil é o segundo maior país negro do mundo (logo após a Nigéria) e, simultaneamente, é o primeiro dentre aqueles em que se pergunta com irritante insistência: “Mas onde estão os negros?”. Enquanto as circunstâncias forem tão violentamente restritas quanto as vivenciadas no presente, seremos sempre uma população subdimensionada. Uma questão mesmo de sobrevivência.

			O incêndio na Embaixada da Nigéria e os constrangimentos a que foram submetidos os estudantes africanos na Universidade de Brasília, na mesma noite da derrota da seleção brasileira para os campeões nigerianos,39 talvez pudessem ter sido evitados se as transmissões dos Jogos Olímpicos destacassem, a exemplo do que fizeram com a equipe de Portugal, nossos vínculos íntimos e profundos com a África Ocidental. “Eles”, “os africanos”, somos nós também.

			Eu vim ao mundo pelas mãos de d. Inês Alakija, uma parteira cuja família nigeriana tinha um ramo estabelecido em Salvador. E creio não ser necessário fazer aqui a relação infinita das contribuições iorubanas à civilização brasileira.

			uma questão política

			Na linguagem oficial, eu sou pardo e minha mãe é preta. Meu pai é pardo e tenho irmãos pretos e pardos. Mas os critérios de classificação que permitem o levantamento de um conjunto de dados estatísticos, envolvendo a dimensão racial dos brasileiros, só assumem a diversidade do lado branco.

			Sendo assim, um branco baiano está incluso na mesma rubrica que um descendente de alemães, em São Leopoldo (rs), ou um descendente de italianos, em Caxias do Sul (rs), ao contrário da fragmentação que ocorre com milhões de família como a minha.

			Para ser negro, deveríamos ter todos uma e a mesma aparência? A diversidade de tipo físico, textura do cabelo, cor da pele etc. seria, na visão predominante entre nós, um obstáculo ao emprego da palavra para cobrir uma realidade por demais diferenciada.

			Esquecemos muito rapidamente que a exploração colonial utilizou a palavra “negro” para referir-se a uma realidade africana muito mais diversificada do que a realidade constituída hoje pelos afro-brasileiros. O emprego da palavra era tão elástico que ela serviu também para designar, no início da colonização portuguesa do Brasil, os futuros indígenas (os negros da terra). Trata-se na verdade de uma delicada questão política. Os senhores do empreendimento colonial e do tráfico de escravos designavam a realidade que queriam dominar conforme seus próprios interesses.

			No Brasil de hoje, quando o Movimento Negro diz que pardos e pretos são negros, e constituem a maioria da população brasileira, está menos interessado na descrição da aparência física do que na organização política desse segmento superexplorado. A designação, o ato de nomear, em si, encerra um princípio ativo de poder. É também um ato político-organizativo. O que se disputa não é uma nomenclatura, um conjunto de termos mais ou menos peculiares ou apropriados a nossas relações raciais. Trata-se, na verdade, de dimensionar um instrumento de ação política. Pardo e preto são a expressão de nossa dominação e subalternidade. A palavra “negro”, no passado, serviu aos interesses dos colonialistas. Hoje, na afirmação contemporânea do Movimento Negro, significa um sujeito político que articula suas referências de massa para a superação de um quadro de profundas desigualdades.
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			Zumbi + 10 emerge no horizonte

			Recebida com entusiasmo, a edição de retorno do Ìrohìn40 se esgotou rapidamente. Nunca duvidamos de que a imprensa negra tem um papel relevante a desempenhar nesta hora decisiva. O presidente do Supremo Tribunal Federal foi a São Paulo, a convite da vereadora Claudete Alves. Pronunciou-se sobre as ações afirmativas no auditório lotado da Câmara de Vereadores da principal cidade do país.41 O tema tem motivado polêmicas, e a manifestação do sr. Nelson Jobim era, inequivocamente, um fato.

			Como dizem os manuais, “as pautas devem obedecer a hierarquias estabelecidas pela editoria”. Só que as “hierarquias” se estabelecem mesmo com base nos preconceitos das editorias. A palestra do presidente do Supremo não foi considerada relevante porque contrariava posições cristalizadas nas redações.

			Era um fato, mas sua repercussão poderia enfraquecer a posição daqueles editoriais já clássicos, que afirmam despudoradamente que são “filosoficamente contra as cotas”, como fez a Folha de S.Paulo. Nesse contexto, que porcaria é mesmo filosofia?

			A palestra do presidente do Supremo foi tratada como se não tivesse nenhuma importância jornalística, nenhuma relevância para a vida pública. Simplesmente não foi divulgada em nenhuma mídia. Se o ministro tivesse ido a São Paulo pronunciar-se contrariamente às ações afirmativas, teria tido espaço nas primeiras páginas, com direito a imagem nos jornais televisivos.

			Não adianta mesmo chover no molhado. Precisamos fazer crescer e vingar a nossa própria mídia, se temos a convicção de que é necessário consolidar uma agenda política cuja resolução seja encaminhada no sentido de alterar substancialmente as condições de vida da população negra no Brasil.

			Novembro está aí, num transbordamento que supera nossa capacidade de apreender um fenômeno que abarca múltiplas e variadas manifestações. Palestras, debates, seminários, encontros, shows, algumas passeatas.

			Contra um sistema injusto e opressivo, recorremos à história passada para legitimar a constituição do poder político. Ser herdeiro de Zumbi significa principalmente proclamar pretensões a uma história futura.

			À medida que as instituições vão, num crescendo impressionante, abrindo-se para as comemorações da Consciência Negra42 (até o stj faz seminário), é necessário nos acautelarmos contra os riscos inerentes à absorção institucional. São distorções e acomodações cujo sentido principal é impedir a articulação, essencial, entre os grandes problemas nacionais e o racismo e a exclusão dos afro-brasileiros.

			Ao comemorarmos o Vinte de Novembro e a saga heroica de Palmares, afirmamos não apenas nosso direito a um passado. O que fizemos foi tomar à força das mãos da historiografia oficial um capítulo significativo, dentre muitos outros que aguardam ainda resgate, da afirmação de nossa dignidade humana e que é fonte perene de legitimidade para nossos esforços de organização política no presente.

			Quando afirmamos a “Consciência Negra”, negamos acomodações e soluções artificiais. Estamos dizendo que não transigimos, não contemporizamos. Estamos destacando nosso protagonismo, compartilhando expectativas de que nós somos os sujeitos na luta pela superação das estruturas de opressão racial. Os corpos perfurados a bala não são sequer identificados nos jornais. Com o sangue da juventude negra, vai-se desfazendo nosso futuro na vala ou no matagal de periferia. O homicídio de negros é fato banalizado no Brasil. As autoridades governamentais não reagem. Nem nós. São demasiadamente tímidos nossos protestos diante de uma avalanche de assassinatos. Como ser Movimento Negro sem reagir à violência racial? Como espelhar-se na saga de Palmares sem protestar contra o aniquilamento da juventude negra?

			Várias reuniões preparatórias da Marcha Zumbi + 1043 estão ocorrendo nas cidades: São Luís, Goiânia, Campo Grande, Salvador, Porto Alegre, Teresina, Rio de Janeiro, Vitória, Curitiba, Recife, São Paulo. O Movimento Negro lança as raízes de uma mobilização histórica.

			O processo de construção da Marcha Zumbi + 10, já em curso, vai-se desenvolvendo com a consciência da necessidade de ampliação do engajamento da população negra. A marcha deve começar na pressão aos prefeitos recém-eleitos, na luta nos estados, para que Brasília seja o coroamento de nosso enraizamento na realidade concreta vivida pela população negra em todas as regiões do país.

			É fundamental também afastar a ideia equivocada de que a Marcha é “anti” quem quer que seja. Já se ouvem murmúrios, aqui e aí, da turma de sempre. Todas as vezes que uma proposta catalisa nossas aspirações e impulsiona a mobilização, o Movimento Negro vira um campo de disputa cega, disputa essa estimulada por aqueles que se sentem ameaçados em sua tradição de subserviência e incapacidade política.

			Estranha rinha, essa. Trata-se de impedir que possamos aprofundar nossa experiência de luta e organização. Trata-se, na verdade, de impedir que se possa expressar a imensa potencialidade libertadora da Consciência Negra.

			Não criticamos a fragmentação das entidades por temermos o pluralismo. Não pretendemos abrir mão do Ìrohìn, evidentemente. Mas precisamos de um consenso majoritário que permita a ação coletiva.

			Respeitar a autonomia, respeitar a diversidade, tudo bem, estamos de acordo, mas precisamos agir como sujeito coletivo, numa conjuntura em que os partidos, definitivamente, não são os instrumentos adequados para filtrar as demandas, legítimas e históricas, do Movimento Negro. A Marcha Zumbi + 10 emerge no horizonte com grande força política.

			4/11/2004





		
			Pesquisa, extermínio e omissões

			A polêmica causada pela divulgação dos dados da pesquisa do ibge sobre nutrição e obesidade44 trouxe uma novidade: a associação vibrante, estridente, entre levantamento de indicadores sociais e econômicos e formulação adequada de políticas públicas.

			A mídia e políticos de oposição destacaram a profundidade e a confiabilidade dos dados colhidos pelo ibge e exigiram, de pronto, mudanças nas políticas sociais do governo Lula. Imediatamente, O Globo on-line, numa consulta a seus leitores, indagava: “O governo deveria levar em consideração os dados do ibge em seus programas sociais?”.

			Nada mal, para um país que coleciona, há décadas, pesquisas macabras sobre desigualdades raciais sem que nunca se tenha tentado, nem de leve, garantir ao tema um lugar relevante na agenda dos governos.

			Manifestamos, pois, nossa alegria pela extraordinária mudança de mentalidade de formadores de opinião, responsável por uma associação inédita entre nós, diríamos até que se trata de uma associação estrategicamente prioritária entre pesquisas de indicadores sociais e econômicos e políticas públicas.

			Só lamentamos que essa vinculação não tenha sido feita dias antes, no próprio mês de dezembro, quando da divulgação dos dados do relatório do Unicef sobre a situação da infância no mundo. O impacto da violência urbana na infância e na adolescência faz, no Brasil, 14 mil vítimas por ano. Em sua maioria, crianças e jovens negros de doze a dezenove anos, segundo a representante do Unicef, Marie-Pierre Poirier.

			Há outros indicadores na pesquisa que contribuem para compor o quadro dramático no qual 27,4 milhões de brasileiros, com idade até dezessete anos, vivem na miséria. O que se seguiu à divulgação do relatório do Unicef foi um silêncio constrangedor. Nenhuma estridência, nenhuma cobrança de ação institucional e governamental.

			Há um negócio contra o preto, no Brasil. Essa é uma frase do sociólogo Guerreiro Ramos, de saudosa memória. Um troço entranhado, profundo, que quer impedir a todo custo a continuidade da vida dos descendentes daqueles que “criaram a possibilidade de existência do Brasil”.

			Uma cultura política que recebe esses dados extremos, do extermínio de toda uma geração de jovens negros, sem tugir nem mugir, está evidentemente impregnada de racismo. E, dessa ótica preconceituosa, entende que os conflitos gerados pelas desigualdades raciais são irreconciliáveis. Não podem ser resolvidos de nenhuma outra forma, só matando.
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